
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.096.881 - SP (2017/0094638-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO DOURADO - ME 
ADVOGADOS : GENESIO CORREA DE MORAES FILHO  - SP069539 

 HELENIR PEREIRA CORRÊA DE MORAES E OUTRO(S) - 
SP115358 

AGRAVADO  : CHUBB DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADO : RENATA ZAMBROTTI MARTINS  - SP171818 
ADVOGADA : MARIA CAROLINA BRUNHAROTTO GARCIA  - SP250695 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO DE SEGURO. ROUBO DE CARGA DURANTE 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO. INAPLICABILIDADE DO CDC. SÚMULA 
83 DO STJ. VALIDADE DA CLÁUSULA CONTRATUAL DE 
GERENCIAMENTO DE RISCO. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Se o transportador contrata seguro visando à proteção da carga 
pertencente a terceiro, em regra, não pode ser considerado consumidor, 
uma vez que utiliza os serviços securitários como instrumento dentro do 
processo de prestação de serviços e com a finalidade lucrativa. 
Precedentes.

2. Para desconstituir a convicção formada pelas instâncias ordinárias a 
respeito da validade da cláusula contratual de gerenciamento de risco, 
far-se-ia necessário incursionar no substrato fático-probatório dos autos, 
bem como na interpretação de cláusula contratual, o que é defeso a este 
Tribunal nesta instância especial, conforme se depreende do teor dos 
Enunciados sumulares n. 5 e 7 do STJ.

3. Ademais, ressalte-se que, no caso de exclusão ou limitação expressa 
de cobertura, é legítima a negativa de cobertura pela seguradora, 
porquanto as cláusulas do contrato de seguro devem ter interpretação 
restritiva. 

4. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 15 de março de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.096.881 - SP (2017/0094638-3)
  

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO DOURADO - ME 
ADVOGADOS : GENESIO CORREA DE MORAES FILHO  - SP069539 
   HELENIR PEREIRA CORRÊA DE MORAES E OUTRO(S) - 

SP115358 
AGRAVADO  : CHUBB DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADO : RENATA ZAMBROTTI MARTINS  - SP171818 
ADVOGADA : MARIA CAROLINA BRUNHAROTTO GARCIA  - SP250695 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por LUIZ ANTONIO DOURADO - ME, 

sob a vigência do Novo Código de Processo Civil, contra decisão deste relator, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, com base nos seguintes fundamentos:

a) ausência de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, uma 

vez que, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 

devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão do recorrente;

b) incidência do óbice da Súmula 83 do STJ, uma vez que a jurisprudência 

desta Corte no sentido de que, se o transportador contrata seguro visando à proteção da 

carga pertencente a terceiro, em regra, não pode ser considerado consumidor, uma vez que 

utiliza os serviços securitários como instrumento dentro do processo de prestação de 

serviços e com a finalidade lucrativa; e,

c) para desconstituir a convicção formada pelas instâncias ordinárias a respeito 

da validade da cláusula contratual de gerenciamento de risco, far-se-ia necessário 

incursionar no substrato fático-probatório dos autos, bem como na interpretação de cláusula 

contratual, o que é defeso a este Tribunal nesta instância especial, conforme se depreende 

do teor dos Enunciados sumulares n. 5 e 7 do STJ.

Inconformada, a parte ora agravante, em apertada síntese, reitera que o 

Tribunal local não analisou as provas relacionadas à existência de empresa contratada para 

rastreamento, ainda que fora do rol indicado pela agravada, não consistindo isso infração 

contratual, pois deve ser levada em consideração a exorbitância da diferença do preço pago 

pela mesma eficiência do serviço.

Sustenta que a jurisprudência desta Corte deve ser revista, pois no presente 

caso existe típica relação de consumo, já que o contrato celebrado entre as partes é de 

adesão.
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Afirma que o destinatário do seguro é a transportadora, pois o prêmio é pago 

para que o segurado seja indenizado, não importando se irá ou não destinar essa 

indenização ao dono da carga  (fls. 513-534).

Contrarrazões ao agravo interno às fls. 538-541.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.096.881 - SP (2017/0094638-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO DOURADO - ME 
ADVOGADOS : GENESIO CORREA DE MORAES FILHO  - SP069539 
   HELENIR PEREIRA CORRÊA DE MORAES E OUTRO(S) - 

SP115358 
AGRAVADO  : CHUBB DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADO : RENATA ZAMBROTTI MARTINS  - SP171818 
ADVOGADA : MARIA CAROLINA BRUNHAROTTO GARCIA  - SP250695 
  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO DE SEGURO. ROUBO DE CARGA DURANTE 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO. INAPLICABILIDADE DO CDC. SÚMULA 
83 DO STJ. VALIDADE DA CLÁUSULA CONTRATUAL DE 
GERENCIAMENTO DE RISCO. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Se o transportador contrata seguro visando à proteção da carga 
pertencente a terceiro, em regra, não pode ser considerado consumidor, 
uma vez que utiliza os serviços securitários como instrumento dentro do 
processo de prestação de serviços e com a finalidade lucrativa. 
Precedentes.

2. Para desconstituir a convicção formada pelas instâncias ordinárias a 
respeito da validade da cláusula contratual de gerenciamento de risco, 
far-se-ia necessário incursionar no substrato fático-probatório dos autos, 
bem como na interpretação de cláusula contratual, o que é defeso a este 
Tribunal nesta instância especial, conforme se depreende do teor dos 
Enunciados sumulares n. 5 e 7 do STJ.

3. Ademais, ressalte-se que, no caso de exclusão ou limitação expressa 
de cobertura, é legítima a negativa de cobertura pela seguradora, 
porquanto as cláusulas do contrato de seguro devem ter interpretação 
restritiva. 

4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo interno não merece ser acolhido.

Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela indicada 

violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. Isso porque, embora rejeitados os 

embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 

Documento: 1688067 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/03/2018 Página  5 de 4



 
 

 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 

pretensão do recorrente.

3. De outra parte, a Corte local afastou a incidência das regras do Código de 

Defesa do Consumidor ao presente caso, com a seguinte fundamentação (fl. 392):

Inaplicável o Código de Defesa do Consumidor ao caso concreto.
A empresa transportadora não se enquadra no conceito jurídico de 
consumidora. Não é a destinatária final do seguro da carga que transporta, 
tanto que tem o dever de indenizar quem contratou os seus serviços em 
caso de eventual sinistro que frustre a entrega da mercadoria transportada.

O entendimento firmado no acórdão está em consonância com a jurisprudência 

desta Corte no sentido de que, se o transportador contrata seguro visando à proteção da 

carga pertencente a terceiro, em regra, não pode ser considerado consumidor, uma vez que 

utiliza os serviços securitários como instrumento dentro do processo de prestação de 

serviços e com a finalidade lucrativa. 

Nesse sentido, confira (grifamos):

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA. SEGURO. PESSOA JURÍDICA. 
TRANSPORTADORA QUE CONTRATA SEGURO PARA PROTEÇÃO DE 
SUA FROTA E CONTRA DANOS CAUSADOS A TERCEIROS. 
DESTINATÁRIA FINAL DO PRODUTO. APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. NECESSIDADE DE ANÁLISE CONJUNTA DO 
CRITÉRIO DA VULNERABILIDADE. CLÁUSULA LIMITATIVA DE 
COBERTURA. CASO CONCRETO. VALIDADE. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 
5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. O art. 2º do Código de Defesa do Consumidor abarca expressamente a 
possibilidade de as pessoas jurídicas figurarem como consumidores, não 
havendo, portanto, critério pessoal de definição de tal conceito.
2. A caracterização do consumidor deve partir da premissa de ser a pessoa 
jurídica destinatária final do produto ou serviço, sem deixar de ser apreciada 
a questão da vulnerabilidade.
3. É sempre a situação do caso em concreto que será hábil a demonstrar se 
existe ou não relação de consumo, sendo o emprego final do produto 
determinante para conferir à pessoa jurídica a qualidade de consumidora, 
tendo como parâmetro, além da utilização de insumo imprescindível à 
atividade, também a sua vulnerabilidade.
4. Se o transportador contrata seguro visando à proteção da carga 
pertencente a terceiro, em regra, não pode ser considerado 
consumidor, uma vez que utiliza os serviços securitários como 
instrumento dentro do processo de prestação de serviços e com a 
finalidade lucrativa.
5. O transportador que contrata seguro objetivando a proteção de sua frota 
veicular ou contra danos causados a terceiros, em regra, enquadra-se no 
conceito de consumidor, pois é destinatário final do produto.
6. A moldura fática entregue pelo Tribunal permite concluir que o 
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esclarecimento contido no contrato acerca da abrangência da cobertura 
securitária satisfaz o comando normativo segundo o qual as cláusulas 
limitadoras devem ser claras aos olhos dos seus destinatários.
7. A análise mais aprofundada de cláusulas contratuais, fora dos 
parâmetros fixados na sentença de piso e pelo Tribunal de origem, encontra 
óbice nos enunciados das Súmulas 5 e 7/STJ.
8. A recorrente não cumpriu o disposto no § 2º do art. 255 do RISTJ, pois a 
demonstração da divergência não se satisfaz com a simples transcrição de 
ementas, mas com o confronto entre trechos do acórdão recorrido e das 
decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.
9. Recurso especial não provido.
(REsp 1176019/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 17/11/2015)
____________
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE TRANSPORTE DE 
MERCADORIA. FATOS OCORRIDOS ANTES DA VIGÊNCIA DO CÓDIGO 
CIVIL DE 2002, QUE PASSOU A REGULAR O TRANSPORTE DE PESSOAS 
E COISAS. SINISTRO. INDENIZAÇÃO. SUB-ROGAÇÃO. SEGURADORA 
ASSUME A POSIÇÃO DA SEGURADA. RELAÇÃO MERCANTIL. 
INAPLICABILIDADE DAS REGRAS DO CDC.
1. A seguradora, arcando com a indenização securitária, está sub-rogada 
nos direitos de sua segurada, podendo, dentro do prazo prescricional 
aplicável à relação jurídica entabulada por esta, buscar o ressarcimento do 
que despendeu, nos mesmos termos e limites que assistiam à segurada.
2. No entanto, a relação jurídica existente entre a segurada e a 
transportadora ostenta nítido caráter mercantil, não podendo, em 
regra, ser aplicada as normas inerentes às relações de consumo, 
pois, segundo apurado pela instância ordinária, "o segurado utilizou 
a prestação de serviço da ré transportadora como insumo dentro do 
processo de transformação, comercialização ou na prestação de 
serviços a terceiros; não se coadunando, portanto, com o conceito 
de consumidor propriamente dito, mas sim pretendendo a 
exploração da atividade econômica visando a obtenção do lucro".
3. O Código Civil de 2002 regula o contrato de transporte de pessoas e 
coisas nos artigos 730 a 756. No entanto, a referida relação jurídica era 
anteriormente regulada pelo Decreto-Lei 2.681/1912, aplicando-se a 
prescrição ânua, conforme dispunha o art 9º do mencionado Diploma. 
Precedentes do STF e desta Corte.
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 982.492/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/09/2011, DJe 17/10/2011)
____________
Consumidor. Recurso especial. Pessoa jurídica. Seguro contra roubo e furto 
de patrimônio próprio. Aplicação do CDC.
- O que qualifica uma pessoa jurídica como consumidora é a aquisição ou 
utilização de produtos ou serviços em benefício próprio; isto é, para 
satisfação de suas necessidades pessoais, sem ter o interesse de 
repassá-los a terceiros, nem empregá-los na geração de outros bens ou 
serviços.
- Se a pessoa jurídica contrata o seguro visando a proteção contra 
roubo e furto do patrimônio próprio dela e não o dos clientes que se 
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utilizam dos seus serviços, ela é considerada consumidora nos 
termos do art. 2.° do CDC.
Recurso especial conhecido parcialmente, mas improvido.
(REsp 733.560/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 11/04/2006, DJ 02/05/2006, p. 315)

Portanto, o acórdão combatido encontra-se em harmonia com o entendimento 

desta Corte, o que atrai a aplicação da Súmula 83 do STJ.

4. Quanto ao mais, o Tribunal a quo consignou a validade da cláusula contratual 

de gerenciamento de risco, nos seguintes termos (fls. 392-393):

No mais, é certo que os termos do contrato celebrado entre as partes não 
demonstram violação do disposto no artigo 760 do Código Civil. E que 
contém, ainda, cláusula de gerenciamento de risco (Cláusula 11) dotada de 
regras de segurança claras e detalhadas cuja obrigação de plena 
observância é assumida pelo segurado para a eficácia das medidas de 
redução das possibilidades do roubo e furto da carga, conforme se extrai 
dos artigos 33 a 40 das Condições Gerais.
A apelante não nega as evidências probatórias de sua inobservância 
quanto às obrigações contratuais de cautela relacionados ao motorista do 
caminhão e contratação de empresa de gerenciamento de risco 
credenciada pela seguradora. Apenas lança argumentos para tentar 
convencer este órgão colegiado quanto à abusividade das exigências, o 
que não pode ser admitido ante a verificação de sua experiência na 
atividade empresarial de transporte de cargas e a confirmação da plena 
validade e eficácia do livremente ajustado entre as partes.

Para desconstituir a convicção formada pelas instâncias ordinárias a esse 

respeito, far-se-ia necessário incursionar no substrato fático-probatório dos autos, bem como 

na interpretação de cláusula contratual, o que é defeso a este Tribunal nesta instância 

especial, conforme se depreende do teor dos Enunciados sumulares n. 5 e 7 do STJ.

5. Ademais, ressalte-se que, no caso de exclusão ou limitação expressa de 

cobertura, é legítima a negativa de cobertura pela seguradora, porquanto as cláusulas do 

contrato de seguro devem ter interpretação restritiva. 

Assim, ainda que se possa cogitar, em tese, da aplicação do Código de Defesa 

do Consumidor, não há como impor-se responsabilidade por cobertura que, por cláusula 

expressa e de fácil verificação, tenha sido limitada ou excluída do contrato. 

Frise-se que não há que se falar em interpretação favorável ao consumidor 

quando a cláusula em questão é clara, e não deixa dúvidas acerca do seu conteúdo, o que é 

o caso dos autos. 

A propósito, confiram-se (grifamos):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
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COBRANÇA. APÓLICE DE SEGUROS DE TRANSPORTE DE CARGAS. 
GARANTIA EM CASO DE FURTO, ROUBO, APROPRIAÇÃO INDÉBITA OU 
ESTELIONATO LIMITADA AO DESAPARECIMENTO CONCOMITANTE DO 
VEÍCULO TRANSPORTADOR. LEGALIDADE. CLÁUSULA REDIGIDA DE 
FORMA CLARA E COM DESTAQUE. ENTREGA DA MERCADORIA EM 
ENDEREÇO DIVERSO DO DESTINATÁRIO FINAL. PERDA APENAS DA 
CARGA. DESÍDIA DO TRANSPORTADOR QUE AFASTA O DIREITO AO 
RECEBIMENTO DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior já se manifestou sobre a possibilidade de 
exclusão de cobertura nos casos em que o dano ao bem segurado é 
decorrente de apropriação indébita ou estelionato, limitando-a às 
hipóteses de roubo ou furto, consignando que as cláusulas 
contratuais de cobertura devem ser interpretadas restritivamente.
2. No caso dos autos, a restrição contratual é ainda menor. O contrato de 
seguro contém cláusula que prevê a cobertura para sinistro ocorrido com 
carga decorrente de apropriação indébita ou estelionato, mas exclui tal 
direito quando, no sinistro, não se perder também o veículo transportador. 
Tal cláusula está redigida com destaque, permitindo sua imediata e fácil 
compreensão, não sendo, pois, abusiva.
3. Demonstrado que, na hipótese em exame, o sinistro ocorreu unicamente 
com a carga, sem a perda do veículo transportador, em decorrência de 
desídia do preposto da recorrente, que não conferiu com atenção a 
identidade do recebedor e o local de entrega, mostra-se justificada a 
negativa da seguradora.
4. Estabelecidas as condições da apólice, juntada aos autos pelo próprio 
autor, não é cabível a alegação de desconhecimento dos termos pactuados.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 402.139/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 11/09/2015)
____________
RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE AUTOMÓVEL. APÓLICE DE 
COBERTURA CONTRA ROUBO E FURTO. VEÍCULO UTILIZADO POR 
EMPREGADO DA EMPRESA SEGURADA. NÃO DEVOLUÇÃO APÓS 
TÉRMINO DO CONTRATO DE TRABALHO. SINISTRO. COBERTURA 
SECURITÁRIA NEGADA. RISCO NÃO COBERTO. 
1) Apólice de seguro contratada por pessoa jurídica que prevê cobertura 
para as hipóteses de furto e roubo de veículo. 
2) A conduta de ex-empregado que não devolve ao empregador veículo 
utilizado no trabalho não se assemelha a furto ou roubo. 
3) Legítima a negativa de cobertura pela seguradora. 
Especificidades do caso. O contrato de seguro é interpretado de 
forma restritiva.
3) Precedente da Terceira Turma. 
4) Recurso especial improvido." 
(REsp 1.177.479/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
15/5/2012, DJe 19/6/2012)
____________
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. LIMITAÇÃO 
DE DIREITOS. ADMISSIBILIDADE.
Os contratos de adesão são permitidos em lei. O Código de Defesa 
do Consumidor impõe, tão-somente, que 'as cláusulas que 
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implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas 
com destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão'. 
Destarte, ainda que se deva, em princípio, dar interpretação 
favorável ao adquirente de plano de saúde, não há como impor-se 
responsabilidade por cobertura que, por cláusula expressa e de 
fácil verificação, tenha sido excluída do contrato.
Recurso não conhecido, com ressalvas quanto à terminologia.
(REsp 319.707/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro 
CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/11/2002, DJ 
28/04/2003, p. 198)

Assim, por estar em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, o 

acórdão recorrido não merece reparos.

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0094638-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.096.881 / 
SP

Números Origem:  00051294820128260201  2010120120051297  51294820128260201

PAUTA: 15/03/2018 JULGADO: 15/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO DOURADO - ME 
ADVOGADOS : GENESIO CORREA DE MORAES FILHO  - SP069539 

 HELENIR PEREIRA CORRÊA DE MORAES E OUTRO(S) - SP115358 
AGRAVADO  : CHUBB DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADO : RENATA ZAMBROTTI MARTINS  - SP171818 
ADVOGADA : MARIA CAROLINA BRUNHAROTTO GARCIA  - SP250695 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO DOURADO - ME 
ADVOGADOS : GENESIO CORREA DE MORAES FILHO  - SP069539 

 HELENIR PEREIRA CORRÊA DE MORAES E OUTRO(S) - SP115358 
AGRAVADO  : CHUBB DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADO : RENATA ZAMBROTTI MARTINS  - SP171818 
ADVOGADA : MARIA CAROLINA BRUNHAROTTO GARCIA  - SP250695 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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